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CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. AUTO DE INFRACAO.
CONCESSAO DE AUXILIO ALIMENTACAO SEM PAT. NAO
INCIDENCIA DE CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
DESNECESSIDADE DE DECLARACAO EM GFIP. DESPESAS DE
VIAGEM. INCIDENCIA DA CONTRIBUICAO SOCIAL.

A concessdo de auxilio alimentagdo nao sofre a incidéncia da contribui¢do
previdencidria, por nao constituir natureza salarial, esteja o empregador
inscrito ou ndo no Programa de Alimentacdo do Trabalhador - PAT.

Nao hé obrigatoriedade de declarar em GFIP verbas referentes ao pagamento
de auxilio alimentagdo, por ndo integrar a base de célculo do salario-de-
contribuicao.

PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS. REQUISITOS
LEGAIS. DESACORDO.

O pagamento feito a titulo de PLR, em desacordo com a legislagdo, do qual
resulte a falta de desconto e recolhimento da contribuicdo previdenciaria
devida por parte do segurado empregado, impde-se essa responsabilidade ao
empregador, eis que, por se tratar de desconto legalmente autorizado sempre
se presume feito oportuna e regularmente pela empresa, nao lhe sendo licita
alegacdo de qualquer natureza ou espécie para se eximir dessa
responsabilidade, ficando diretamente responsavel pelas importancias que
tenha deixado de receber ou reter e repassar a Previdéncia Social.

Considerando-se o que estabelece o art. 28, § 9° alinea j, os requisitos
trazidos pela Lei n° 10.101/2000 s3ao de observancia obrigatoria para que o
empregador possa se beneficiar da regra de isengdo para os valores pagos a
titulo de Participacdo nos Lucros e Resultados - PLR.
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 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUTO DE INFRAÇÃO. CONCESSÃO DE AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO SEM PAT. NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DESNECESSIDADE DE DECLARAÇÃO EM GFIP. DESPESAS DE VIAGEM. INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL.
 A concessão de auxilio alimentação não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por não constituir natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT.
 Não há obrigatoriedade de declarar em GFIP verbas referentes ao pagamento de auxílio alimentação, por não integrar a base de cálculo do salário-de-contribuição.
 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS. REQUISITOS LEGAIS. DESACORDO.
 O pagamento feito a título de PLR, em desacordo com a legislação, do qual resulte a falta de desconto e recolhimento da contribuição previdenciária devida por parte do segurado empregado, impõe-se essa responsabilidade ao empregador, eis que, por se tratar de desconto legalmente autorizado sempre se presume feito oportuna e regularmente pela empresa, não lhe sendo lícita alegação de qualquer natureza ou espécie para se eximir dessa responsabilidade, ficando diretamente responsável pelas importâncias que tenha deixado de receber ou reter e repassar a Previdência Social. 
 Considerando-se o que estabelece o art. 28, § 9º, alínea j, os requisitos trazidos pela Lei nº 10.101/2000 são de observância obrigatória para que o empregador possa se beneficiar da regra de isenção para os valores pagos a título de Participação nos Lucros e Resultados ­ PLR. 
 A participação nos lucros ou resultados da sociedade empresária, quando paga ou creditada em desacordo com a Lei específica, integra o salário de contribuição para fins de incidência previdenciária. 
 ABONO DE FÉRIAS. CONDISDÇÕES IMPOSTAS EM CLÁUSULA CONTRATUAL OU CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO
 O abono de férias de que trata o artigo 143 da CLT, bem como o concedido em virtude de cláusula do contrato de trabalho, do regulamento da empresa, de convenção ou acordo coletivo, desde que não excedente de vinte dias do salário, não integrará a remuneração do empregado para os efeitos da Legislação do Trabalho, se consubstanciando na excludente do salário de contribuição prevista no § 9º, alínea �e�,item 6 do art. 28 da Lei n.º 8.212/91.
 O pagamento condicionado a antiguidade do empregado não desvirtua a natureza da verba, se atendidos os requisitos expressamente previstos no artigo 144 da CLT
 SALÁRIO FAMILIA. CONCESSÃO INDEVIDA. REQUISITOS LEGAIS. OBSERVÂNCIA. AUSÊNCIA.
 A mera alegação de que a parcela não constitui salário de contribuição, sem a devida comprovação da observância de requisitos essenciais que legitimam a exclusão do benefício da base de cálculo das contribuições previdenciárias, não afasta a autuação efetuada pela autoridade fiscal.
 DILIGÊNCIA. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA.
 Não vislumbrando a necessidade de qualquer diligência para elucidação dos fatos, o julgador pode indeferir o pleito do contribuinte, sem que isto interfira de alguma forma no exercício do seu direito de defesa.
 Recurso Voluntário Provido em Parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  I) Por unanimidade de votos: a) em dar provimento ao recurso nas questões referentes a auxílio alimentação e abono de férias, nos termos do voto do Relator; b) em negar provimento ao recurso nas demais alegações da recorrente, nos termos do voto do Relator. 
 (Assinado digitalmente)
 Marcelo Oliveira - Presidente. 
 (Assinado digitalmente)
 Natanael Vieira dos Santos - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcelo Oliveira (Presidente da Turma), Adriano Gonzales Silverio, Daniel Melo Mendes Bezerra, Cleberson Alex Friess, Natanael Vieira dos Santos e Manoel Coelho Arruda Junior.
 
  1. Trata-se de Recurso Voluntário interposto por ZIRTAM INDUSTRIAL LTDA, em face da decisão da Delegacia da Receita Feral do Brasil de Julgamento de Porto Alegre (RS) que julgou improcedente a impugnação apresentada e manteve o lançamento de crédito tributário, referente ao período de 01/2004 a 12/2004.
2. Segundo relatório do auto de infração, o crédito tributário refere-se às contribuições previdenciárias a cargo da empresa incluídas as contribuições devidas ao Fundo de Previdência e Assistência Social � FPAS e, as contribuições para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho � RAT, devidas à Seguridade Social pelo sujeito passivo acima referenciado e não recolhidas no prazo legal.
3. O crédito em questão é proveniente da empresa ZIRTAM INDUSTRIAL LTDA. e foi apurado por meio da verificação das folhas de pagamento/resumos e outros elementos disponibilizados à Fiscalização. O fato gerador das contribuições previdenciárias é a prestação de serviços remunerados, integrando a base de cálculo todas as verbas salariais pagas aos trabalhadores pelos serviços prestados.
4. Segundo o relatório fiscal, os fatos geradores do lançamento foram: fornecimento de refeições pelo empregador aos seus empregados sem inscrição no Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), o pagamento de Participação nos Lucros em desacordo com a Lei que rege o instituto, pagamento de abono de férias aos empregados de acordo com a assiduidade e salário do trabalhador.
5. Além disso foi identificada diferença de recolhimento a menor relativa ao RAT, em face de errôneo enquadramento da empresa no grau de risco médio cuja alíquota é 2% quando o correto seria o enquadramento no risco grave cuja alíquota é igual a 3%.
6. A fiscalização também constatou que alguns empregados receberam salário-família, motivo pelo qual foi efetuada a glosa de valores recebidos.
7. Após devidamente intimado do lançamento, o recorrente apresentou impugnação tempestiva para contrapor os argumentos fiscais, no entanto a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de Minas Gerais (MG) a considerou improcedente e manteve o valor do débito.
8. A decisão a quo restou ementada nos seguintes termos:
"ALIMENTAÇÃO - PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS-VERBAS PAGAS PELA EMPRESA VINCULADAS À ASSIDUIDADE DO EMPREGADO GLOSA SALÁRIO FAMÍLIA- RAT -PERÍCIA 
O fornecimento de refeição ao trabalhador pela empresa que não aderiu ao PAT é considerado fato gerador de contribuição previdenciária nos termos da legislação em vigor. 
A Participação nos Lucros e Resultados da empresa é fato gerador de contribuição previdenciária se concedida ao empregado em desacordo com as condições previstas na legislação pertinente. Sobre a verba vinculada à assiduidade do trabalhador paga pela empresa, incide contribuição previdenciária não importa a que título seja concedida, nos termos da legislação em vigor. 
Não integram o salário-de-contribuição os benefícios pagos nos termos e limites legais. O enquadramento no Código Nacional de Atividade Econômica- CNAE é feito de acordo com a atividade preponderante da empresa. 
Não se justifica a realização de perícia para verificação do grau de risco da atividade da empresa quando o reenquadramento no correspondente grau de risco foi procedido de acordo com a documentação da própria empresa.
Lançamento Procedente." (fl. 325/326).
9. Irresignado com o resultado proferido na primeira instância, após ter sido devidamente intimado (31/03/2009 � cópia AR fl. 335) o contribuinte interpôs Recurso Voluntário às fls. 339/347, o qual tem como argumentos o que segue:
a) sustenta que a empresa efetuou a apuração e os pagamentos de suas contribuições previdenciárias de maneira correta, sendo indevida a exigência fiscal;
b) considera indevida a autuação sobre o fornecimento de alimentação in natura;
c) da mesma forma, entende que a pretensão fazendária está desprovida de fundamento que a ampare, no tocante à exigência do crédito tributário com base na PLR paga aos funcionários da recorrente;
d) aduz que são indevidas a cobrança de contribuições previdenciárias sobre o abono de férias, uma vez que parcela não integra a remuneração do empregado, não podendo, pois, ser base de cálculo para fins de tributação previdenciária.
e) quanto ao salário-família, argumenta que muito embora não tenha natureza substitutiva da remuneração dos segurados, tem caráter nitidamente alimentar, evidenciado no auxílio à manutenção da família do segurado de baixa renda. A despeito disso, não se incorpora, para qualquer efeito, ao salário ou benefício, conforme previsão do artigo 70 da Lei 8.212/91.
f) A recorrente recolhe o SAT/RAT de acordo com sua classificação fiscal no CNAE e o grau de risco ali determinado, sobre alíquota de 2%. Se os referidos recolhimentos são feitos com base na alíquota de 2%, de acordo com sua classificação no CNAE, a perícia técnica requerida é essencial para elucidar o caso, já que a recorrida tenta imputar à recorrente a obrigação de recolher o SAT/RAT com base na alíquota de 3%.
10. Apresentados os argumentos recursais, não houve contrarrazões fiscais e os autos seguiram a este Conselho para análise.
É o relatório.

 Conselheiro Natanael Vieira dos Santos, Relator.
DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE
1. Conheço do recurso voluntário, uma vez que foi tempestivamente apresentado, preenche os requisitos de admissibilidade previstos no Decreto nº. 70.235, de 6 de março de 1972 e passo a analisá-lo.
DA ALIMENTAÇÃO SEM INSCRIÇÃO NO PAT
2. Segundo a fiscalização, um dos fatos que ensejaram à lavratura do presente auto de infração foi o fornecimento de refeições pelo empregador aos seus empregados em desacordo com o Programa de Alimentação ao Trabalhador (PAT). 
3. A fiscalização cotejando as folhas de pagamentos, resumos e GRPS, todos fornecidos pela empresa, além de registro próprios do INSS constatou que as contribuições devidas à Seguridade Social incidentes sobre o salário �in natura� (alimentação) não foram recolhidas ou parceladas, razão pela qual se apurou de plano o crédito previdenciário.
4. Não obstante o bom arrazoado trazido pelo fisco, a meu ver, o auto de infração não merece prosperar. Isso porque a respeito da matéria tenho firmado entendimento no sentido de que o pagamento do auxílio-alimentação não sofre a incidência da contribuição previdenciária, haja vista a ausência de sua natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou não no PAT. Assim, entendo que não há que se falar em obrigatoriedade de declarar em GFIP verbas referentes ao pagamento de auxílio alimentação.
5. Corroborando o posicionamento ora exposto, tem-se a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificando o entendimento no sentido de que o pagamento do auxílio-alimentação não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por não constituir natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT. 
6. Com tal atitude, a empresa planeja, apenas, proporcionar o aumento da produtividade e eficiência funcionais. (Precedentes. EREsp 603.509/CE, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 08/11/2004, REsp 719.714/PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 24/04/2006).
7. Segue recente julgado da Primeira Turma deste Colendo Tribunal, in verbis:
�TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. VALE-ALIMENTAÇÃO. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NÃO-INCIDÊNCIA.
1. O valor concedido pelo empregador a título de vale-alimentação não se sujeita à contribuição previdenciária, mesmo nas hipóteses em que o referido benefício é pago em dinheiro.
2. A exegese hodierna, consoante a jurisprudência desta Corte e da Excelsa Corte, assenta que o contribuinte é sujeito de direito, e não mais objeto de tributação.
3. O Supremo Tribunal Federal, em situação análoga, concluiu pela inconstitucionalidade da incidência de contribuição previdenciária sobre o valor pago em espécie sobre o vale-transporte do trabalhador, mercê de o benefício ostentar nítido caráter indenizatório. (STF - RE 478.410/SP, Rel. Min. Eros Grau, Tribunal Pleno, julgado em 10.03.2010, DJe 14.05.2010) 
4. Mutatis mutandis, a empresa oferece o ticket refeição antecipadamente para que o trabalhador se alimente antes e ir ao trabalho, e não como uma base integrativa do salário, porquanto este é decorrente do vínculo laboral do trabalhador com o seu empregador, e é pago como contraprestação pelo trabalho efetivado.
5. É que: (a) �o pagamento in natura do auxílio-alimentação, vale dizer, quando a própria alimentação é fornecida pela empresa, não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por não possuir natureza salarial, esteja o empregador inscrito, ou não, no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, ou decorra o pagamento de acordo ou convenção coletiva de trabalho� (REsp 1.180.562/RJ (grifo nosso)
(...).
6. Recurso especial provido.� 
(STJ - REsp 1185685/SP, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2010, DJe 10/05/2011) (g.n.)
8. Nesse momento faz-se mister a referência ao acórdão de relatoria do Ministro José Delgado que tratou da matéria em questão, conforme ementa abaixo transcrita:
�TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REFEIÇÃO REALIZADA NAS DEPENDÊNCIAS DA EMPRESA. NÃO-INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRECEDENTES. DÉBITOS PARA COM A SEGURIDADE SOCIAL. PRESUNÇÃO DE CERTEZA E LIQUIDEZ DA CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA. PRECEDENTES.
1. Recurso especial interposto pelo INSS contra acórdão proferido pelo TRF da 4ª Região segundo o qual: a) o simples inadimplemento da obrigação tributária não constitui infração à lei capaz de ensejar a responsabilidade solidária dos sócios; b) o auxílio-alimentação fornecido pela empresa não sofre a incidência de contribuição previdenciária, esteja o empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT. Em seu apelo, o INSS aponta negativa de vigência dos artigos 135 e 202, do CTN, 2º, § 5º, I e IV, 3º da Lei 6.830/80, 28, § 9º, da Lei n. 8.212/91 e divergência jurisprudencial. Sustenta, em síntese, que: a) a) o ônus da prova acerca da não-ocorrência da responsabilidade tributária será do sócio-executado, tendo em vista a presunção de legitimidade e certeza da certidão da dívida ativa; b) é pacífico o entendimento no STJ de que o auxílio-alimentação, caso seja pago em espécie e sem inscrição da empresa no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, é salário e sofre a incidência de contribuição previdenciária.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento no sentido de que o pagamento in natura do auxílio-alimentação, isto é, quando a própria alimentação é fornecida pela empresa, não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por não constituir natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT. Com tal atitude, a empresa planeja, apenas, proporcionar o aumento da produtividade e eficiência funcionais. Precedentes. EREsp 603.509/CE, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 08/11/2004, REsp 719.714/PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 24/04/2006.
3. Constando o nome do sócio-gerente na certidão de dívida ativa e tendo ele tido pleno conhecimento do procedimento administrativo e da execução fiscal, responde solidariamente pelos débitos fiscais, salvo se provar a inexistência de qualquer vínculo com a obrigação. 
4. Presunção de certeza e liquidez da certidão da dívida ativa. Ônus da prova da isenção de responsabilidade que cabe ao sócio-gerente. Precedentes: EREsp 702.232/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 26/09/2005; EREsp 635.858/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 02/04/2007.
5. Recurso especial parcialmente provido.�
(REsp 977.238/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13.11.2007, DJ 29.11.2007 p. 257) [grifo nosso]
9. Inclusive, a argumentação da Fazenda Nacional nos autos acima (REsp 977.238/RS) era de que o auxilio alimentação, pago em espécie e sem inscrição da empresa no Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), possuía natureza salarial sendo, portanto, passível de recolhimento de tributo. No entanto, sua sustentação não foi provida em razão da orientação jurisprudencial pacífica do STJ em sentido contrário, qual seja não incidência de contribuições previdenciárias sobre os valores pagos a título de auxilio alimentação.
10. E recentemente, reforçando o entendimento que vem se pacificando no STJ, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional publicou o Parecer PGFN/CRJ/n.º 2117/2011 sobre a não incidência de contribuição previdenciária sobre o auxílio alimentação pago in natura:
�Tributário. Contribuição previdenciária. Auxílio-alimentação in natura. Não incidência. Jurisprudência pacífica do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. Aplicação da Lei n.º 10.522, de 19 de julho de 2002, e do Decreto n.º 2.346, de 10 de outubro de 1997. Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não contestar, a não interpor recurso e a desistir dos já interpostos.�
11. No mesmo sentido, cito o Ato declaratório n.º 03/2011 no qual a PGFN declarou que �fica autorizada a dispensa de apresentação de contestação e de interposição de recursos, bem como a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante: nas ações judiciais que visem obter a declaração de que sobre o pagamento in natura do auxílio alimentação não há incidência de contribuição previdenciária�.
12. Além disso, pelo que se indica nestes casos, a concessão da alimentação é desvinculada do salário por força da própria Lei nº 8.212/91 que determina a não integração do salário-de-contribuição às importâncias recebidas a título de ganhos expressamente desvinculados do salário (art. 28, §9º, letra �e�, número 7).
13. A Lei nº 9.528/97 introduziu a obrigatoriedade de apresentação em GFIP dos dados da empresa e dos trabalhadores, os fatos geradores de contribuições previdenciárias e valores devidos ao INSS, bem como as remunerações dos trabalhadores e valor a ser recolhido ao FGTS.
14. Sendo assim, entendo que não há que se falar em obrigatoriedade de declarar em GFIP verbas referentes ao pagamento de auxílio alimentação, por não ter natureza salarial e não fazer parte da base de cálculo das contribuições previdenciárias, o que torna improcedente, nessa parte, o auto de infração lavrado pela autoridade fiscal.
DA PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS
15. A respeito do pagamento da PLR aos trabalhadores a Constituição Federal de 1988, no inciso XI, do artigo 7º, incluiu entre os direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, a participação nos lucros ou resultados da empresa, enfatizando a sua desvinculação da remuneração. Eis o teor do dispositivo constitucional: 
�Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visam à melhoria de sua condição social: 
XI ­ participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei (grifei).� 
16. Consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, o exercício do direito assegurado pelo referido artigo começaria �com a edição da lei prevista no dispositivo para regulamentá­lo, diante da imperativa necessidade de integração�. (RE 398284, Rel. Min. Menezes Direito, julgado em 23/09/2008). A seu turno, a regulamentação do dispositivo �somente ocorreu com a edição da Medida Provisória 794/94�, posteriormente convertida na Lei nº 10.101/00. (RE 393764 AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, julgado em 25/11/2008). 
17. A Lei nº 10.101/00 determina os termos essenciais para que o pagamento da PLR não sofra a incidência de contribuição previdenciária, são eles, nos termos do que determina a legislação. 
18. Nesse sentido, a Lei de Custeio da Seguridade Social, em seu artigo 28, § 9º, "j"`, condicionou a não incidência de contribuição previdenciária ao atendimento dos critérios fixados em lei específica: 
Art. 28. Entende­se por salário­de­contribuição: 
(...). 
§ 9º Não integram o salário­de­contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: 
(...). 
j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica;� 
19. É dizer: a não incidência da contribuição social previdenciária está adstrita aos pagamentos realizados a título de participação nos lucros ou resultados da empresa, pressupondo a observância da legislação especial, in casu, Lei nº 10.101/2000. E, uma vez descaracterizado o benefício, as quantias em comento pagas pelo empregador a seus empregados ostentam a natureza de remuneração, passíveis, pois, de serem tributadas. 
20. Do dispositivo exonerativo anteriormente colacionado, verifica­se que tal previsão legislativa alcança ou se aplica a PLR paga de acordo com os contornos estabelecidos pela lei que regule a participação, e, no caso a Lei nº 10.101/2000. Isto significa que uma PLR paga, a qual de uma forma ou outra não atenda os requisitos da referida lei, entrará no cômputo do salário de contribuição do segurado empregado. 
21. Para que uma empresa, portanto, possa efetuar pagamentos aos seus empregados do referido benefício, sem que o mesmo integre o salário de contribuição do segurado, são necessários que se preencham alguns requisitos mínimos, em especial os de natureza material, conforme o disposto no artigo 2°, da Lei nº 10.101/2000: 
�Art. 2º A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo: 
I ­ comissão escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria; 
II ­ convenção ou acordo coletivo. 
§ 1º Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e condições: 
I ­ índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa; 
II ­ programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.� (Grifei). 
22. Observe­se que, ao se falar de requisitos materiais, estes se relacionam ao direito substantivo do trabalhador, bastando a ausência ou inobservância de um deles para que a PLR deixe de ostentar essa natureza, passando a integrar o salário de contribuição do beneficiário. Por outro lado, não terá natureza remuneratória e não será tributada pela Contribuição Previdenciária a PLR, para a qual exista instrumento de negociação, elaborado com a participação obrigatória do sindicato, com regras claras e objetivas, com mecanismo de aferição dos resultados, assim entendido, por exemplo, o mecanismo que comprove como e se foi o objetivo atingido, periodicidade do pagamento, etc., tudo como determina a lei nº 10.101/2000. 
23. Posta a norma, passo a analisar o procedimento adotado pela empresa na concessão do benefício. 
24. No presente caso, reitere­se que o ponto principal da controvérsia instaurado entre o Fisco e a contribuinte concentra­se na desconsideração da isenção do pagamento da participação nos Lucros e Resultados (PLR) da empresa. 
25. O principal fundamento do Fisco para a lavratura do auto de infração é o fato de que a autuada efetuou pagamentos a título de PLR com inobservância de requisitos legais, portanto, em desacordo com a legislação de regência, a respeito do que trago a colação o constatado pela autoridade fiscal, conforme apontado no Relatório Fiscal (fl. 44/45), como segue: 
Embora intimada pelos Termo de Início de Ação Fiscal-TIAF e Termo de Intimação para Apresentação de Documentos-TIAD, com datas para apresentação dos documentos para 03/07/2008 e 14/08/2008, respectivamente, a empresa ZIRTAM INDUSTRIAL LTDA. não apresentou o regulamento/plano de metas nem as planilhas de aferição do cumprimento das metas para concessão do PLR/2004. Assim sendo, na forma da legislação vigente, concluímos que as verbas pagas a título de PLR foram concedidas em desacordo com a lei específica e portanto integram a base de cálculo das contribuições previdenciárias. Foram Anexados a este relatório os Termos acima mencionados.
(...).
4.2.2..4. � O Anexo PLR, competência 10/2004, integrante do presente Relatório Fiscal, discrimina os valores pagos a cada trabalhador a título de Participação nos Lucros ou Resultados. 
4.2.2.5 - A Fiscalização cotejando as folhas de pagamentos e resumos, e, GRPS � Guias de Recolhimento da Previdência Social fornecidas pela empresa e registros próprios do INSS constatou que as contribuições devidas à Seguridade Social incidentes sobre o PLR não foram recolhidas ou parceladas, razão pela qual se apurou de plano o crédito previdenciário.
26. Veja-se que, embora intimada, a empresa não apresentou o regulamento/plano de metas nem as planilhas de aferição do cumprimento das metas para concessão do PLR/2004. ficando assim patente a impossibilidade da aferição do direito substantivo conferido pela legislação ao trabalhador. 
27. Compulsando os autos, entretanto, o que de fato se verifica é que, não só em relação a requisitos formais, mas também no que tange aos requisitos materiais, como é o caso de regras de aferibilidade da PLR, a contribuinte não comprovou perante a fiscalização ter atendido os requisitos legais para pagamento dessa participação aos segurados empregados. 
28. Assim, este relator, além de concordar com as ponderações feitas pelo julgador de primeira instância, entende como estando correto o enquadramento da rubrica PLR como salário de contribuição paga a empregado em desacordo com as exigências legais, nesse caso, consideradas parcelas de natureza remuneratória para a Seguridade Social. 
DO ABONO DE FÉRIAS (GRATIFICAÇÃO ASSIDUIDADE DE FÉRIAS) 
29. Segundo a fiscalização, ao analisar as folhas de pagamento, recibos de férias e rescisões contratuais, verificou-se que a empresa paga a seus empregados um abono de férias conforme estabelecido na convenção Coletiva de Trabalho.
30. Nos termos da Décima Segunda Cláusula das Convenções Coletivas de Trabalho 2003 firmada em 13 de novembro de 2003 (fl. 45);
Ao empregado que durante o período aquisitivo de Férias, não tiver mais de 7 (sete) faltas ao serviço, justificadas ou não, quando sair em gozo de férias, será pago um abono nos seguintes valores e condições: 
a. O abono será no valor correspondente a 1/3 (um terço) do salário nominal mensal, tendo como base o salário do dia do início do gozo de férias do empregado e não poderá superar o valor máximo de R$504,10, (quinhentos e quatro reais e dez centavos), para o empregado que tiver 0 (zero) falta no período aquisitivo; 
b. O abono será no valor correspondente a 1/4 (um quarto) do salário nominal mensal, tendo como base o salário do dia do início do gozo de férias do empregado e não poderá superar o valor máximo de R$340,89, (trezentos e quarenta reais e oitenta centavos), para o empregado que não tiver mais de 4 (quatro) faltas ao serviço;
Como se constata da leitura da cláusula acima, o pagamento do referido abono está condicionado ao número de faltas que os empregados tiverem durante o período aquisitivo de férias, podendo inclusive nem ser pago, caso as faltas excedam a 3 (três) no período de apuração. Na verdade trata-se do pagamento de uma gratificação vinculada à assiduidade dos segurados empregados e não do pagamento efetuado segundo o disposto no art. 144 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).
c. o abono será no valor correspondente a 115 (um quinto) do salário nominal mensal, tendo como base o salário do dia do início do gozo de férias do empregado e não poderá superar o valor máximo de R$287,10, (duzentos e oitenta e sete reais e dez centavos), para o empregado que tiver mais de 4 (quatro) e até 7 (sete) faltas justificadas ou não; 
§ 1 ° - ------------------------------------------------------; 
§ 2° ---------------------------------------------------------; 
§ 3° ---------------------------------------------------------; 
§ 4° ----------------------------------------------------------;
§ 5° O empregado que gozar férias antecipadas, receber o abono e faltar mais de 7 (sete) vezes dentro do período aquisitivo, perderá o direito ao abono referente ao período aquisitivo subseqüente; 
§ 6°---------------------------------------------------------- ;
§ 7° Ficam excluídas da obrigatoriedade da presente Cláusula as empresas que já concedem abono ou gratificação de retorno de férias, em valores iguais ou superiores ao aqui estabelecido, bem como aquelas que concedem prêmio por assiduidade em valor igual ou superior ao da presente Cláusula.
31. Segundo o relatório fiscal, os valores pagos ou creditados pela empresa aos empregados, a título de abono de férias configuram parcela integrante do salário de contribuição, sendo base de cálculo par as contribuições devidas à Seguridade Social, nos termos do Art. 28 � inciso I, da Lei nº 8.212, de 24/07/91 c/c art. 214, incisos I, §9�, V, letra �i� e § 10 do Regulamento da Previdência Social � RPS, aprovado pelo Dec. nº. 3.048/99.
Lei nº 8.212/91:
Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97).
32. Como se constata da leitura da cláusula acima, o pagamento do referido abono está condicionado ao número de faltas que os empregados tiverem durante o período aquisitivo de férias. 
33. Das regras estabelecidas Décima Segunda Cláusula das Convenções Coletivas de Trabalho 2003, firmada em 13 de novembro de 2003 (fl. 45), de pronto se verifica que há uma limitação de valores, de forma que, individualmente, o beneficiário nunca receberá um montante que exceda a 20 (vinte) dias de seu salário.
34. Com fulcro no art. 144 da CLT, a recorrente sustenta que "são indevidas como obrigação principal contribuições devidas pelos segurados, as contribuições previdenciárias ora cobradas sobre o abono de férias, uma vez que tal parcela não integra a remuneração do empregado, não podendo, pois, ser base de cálculo para fins de tributação previdenciária."
35. Ocorre que, o levantamento pertinente ao abono de férias - assiduidade - foi mantido pela decisão de primeira instância sob o fundamento de que em conformidade com o artigo 457, § Iº. da CLT, todo abono é salário, salvo disposição expressa em contrário, e, por essas razão - ausência de disposição legal em contrário - aplica-se a regra da CLT, isto é, todo abono tem cunho salarial e integra o salário-de-contribuição, salvo as exceções legais.
36. Do exame dos citados artigos constantes da CLT, temos que a legislação trabalhista, sem outras restrições ou condicionantes, estabelece que o abono de férias não deve exceder a vinte dias de salário para que seja excluído da remuneração, senão vejamos:
Art. 143. É facultado ao empregado converter 1/3 (um terço) do período de férias a que tiver direito em abono pecuniário, no valor da remuneração que lhe seria devida nos dias correspondentes.
Art. 144. O abono de férias de que trata o artigo anterior, bem como o concedido em virtude de cláusula do contrato de trabalho, do regulamento da empresa, de convenção ou acordo coletivo, desde que não excedente de vinte dias do salário, não integrarão a remuneração do empregado para os efeitos da legislação do trabalho.
37. Portanto, se a lei não estipulou outra condição, que não a proibição quanto a não exceder vinte dias de salário, para restar excluído da remuneração, não pode o Fisco entender que os pagamentos feitos a titulo de abono ou gratificação assiduidade de férias, cujos valores não excedem ao limite ora apontado, são alcançados pela incidência da contribuição previdenciária.
38. É nessa linha de não ser tributada tal verba o entendimento já firmado no CARF, conforme julgado da Câmara Superior de Recursos Fiscais, assim ementado:
"ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/03/1999 a 31/07/2005 ABONO DE FÉRIAS.
O abono de férias de que trata o artigo 143 da CLT, bem como o concedido em virtude de cláusula do contrato de trabalho, do regulamento da empresa, de convenção ou acordo coletivo, desde que não excedente de vinte dias do salário, não integrarão a remuneração do empregado para os efeitos da Legislação do Trabalho.
Recurso especial negado.
(CARF, Acórdão 920200.485 2 ª Turma. Câmara Superior de
Recursos Fiscais. Sessão de 09.03.2010)."
39. Assim, infere-se que os abonos ou gratificações de férias, de que tratam os artigos 143 e 144 da CLT, quando pagos conforme o regramento daqueles dispositivos legais, não integram o salário de contribuição para fins previdenciário.
40. Neste ponto, portanto, razão tem a recorrente, e, por conseguinte, deve ser excluído do lançamento os valores relativos abono de férias (Levantamento: ABF - Período do crédito de 01/2004 a 12/2004), haja vista que na hipótese não integram o salário de contribuição do segurado. 
DO SALÁRIO FAMÍLIA
41. A auditoria fiscal relata ainda que alguns empregados receberam salário-família indevidamente, motivo pelo qual foi efetuada a glosa de valores recebidos. Por sua vez, a recorrente, aduz que o salário-família não integra o salário de contribuição.
42. Salário-família é o benefício pago na proporção do respectivo número de filhos ou equiparados de qualquer condição até a idade de quatorze anos ou inválido de qualquer idade, independente de carência e desde que o salário-de-contribuição seja inferior ou igual ao limite máximo permitido.
43. Têm direito ao benefício: o empregado e o trabalhador avulso que estejam em atividade: o empregado e o trabalhador avulsos aposentados por invalidez, por idade ou em gozo de auxílio-doença; o trabalhador rural (empregado rural ou trabalhador avulso) que tenha se aposentado por idade aos 60 anos, se homem, ou 55 anos, se mulher; demais aposentados, quando completarem 65 anos (homem) ou 60 anos (mulher);
44. Além disso quando o pai e a mãe são segurados empregados ou trabalhadores avulsos, ambos têm direito ao salário-família.
45. Segundo o art. 28, §9º, alínea �a�, da Lei 8.212/91 não integram o salário-de-contribuição os benefícios da previdência social, nos termos e limites legais, salvo o salário-maternidade.
46. No caso em análise, diante da suposta identificação de concessão indevida do benefício feita pelo Fisco, caberia ao recorrente apresentar provas substanciais de que a concessão do salário-família foi efetuada de acordo com os ditames legais, o que não o fez. 
47. Alegar puramente que a parcela não constitui salário de contribuição, sem a devida comprovação da observância de requisitos essenciais que legitimam a exclusão do benefício da base de cálculo das contribuições previdenciárias, não possui o condão de afastar a autuação efetuada pela autoridade fiscal.

DA VIOLAÇÃO AO PRINCIPIO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA � INDEFERIMENTO DE PERÍCIA
48. Conforme consta no relatório fiscal, foi apurada diferença de recolhimento a menor relativa ao RAT, em face de errôneo enquadramento da empresa no grau de risco médio cuja alíquota é 2% quando o correto seria o enquadramento no risco grave cuja alíquota é igual a 3%, bem como descreveu a autoridade fiscal nos seguintes termos:
"(...).
4.2.5.1-Tendo em vista o objeto social da empresa ZIRTAM INDUSTRIAL LTDA. conforme descrito no item 3.1 do presente relatório e com vistas no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, cuja cópia anexamos ao presente Auto de Infração, constatamos que no período de 01/2004 a 13/2004, de acordo com a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE , Anexo I do Regulamento da Organização e do Custeio da Seguridade Social-ROCSS aprovado pelo Decreto n° 2.173/97, e o Anexo V do Regulamento da Previdência Social-RPS aprovado pelo Decreto n° 3.048/99, com vigência de 07/97 a 05/2007 o código da atividade principal da empresa era o 28.99-1-00-Fabricação outros produtos elaborados metal- correspondendo ao grau 3, risco grave, cuja alíquota das contribuições para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos Riscos Ambientais do Trabalho-RAT é de 3%. Somente a partir do advento do Decreto n°. 6.042 de 12/02/2007, válido a partir de 06/2007, que deu nova redação ao Anexo V do Decreto n° 3.048/99, o CNAE FISCAL da empresa passou para o cód. 25.39-0-00 - Serviços de usinagem, solda, tratamento e revestimento em metais- e 25.13-00 - Fabricação de obras de calderaria pesada -correspondentes ao grau 2, risco médio, alíquota de 2%.."
49. Em sede de impugnação, sem contraditar o autoenquadramento errôneo como apontou a fiscalização, a recorrente protestou contra o lançamento, solicitando o exame pericial in loco para que a fiscalização determinasse com exatidão o seu CNAE fiscal.
50. No entanto, o Colegiado indeferiu o pedido da recorrente tendo em vista que o lançamento era relativo a uma situação existente no ano de 2004 e se baseava em documentos elaborados pela própria empresa.
51. Em suas razões recursais a recorrente entende que o indeferimento da perícia importa em prejuízo ao seu direito, além de implicar violação ao princípio do contraditório e da ampla defesa previsto no artigo 5º, LV da CF/88, motivo pelo qual requer o retorno dos autos para que seja realizada a perícia.
52. Contudo, a possibilidade de realização de novas diligências para apuração dos fatos é uma faculdade do julgador, quando houver dúvida acerca dos fatos constantes nos autos, sem violação de qualquer direito constitucionalmente assegurado.
53. Assim dispõe o art. 18, do Decreto nº 70.235, de 1972, com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 8.748, de 1993, in verbis:
 Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instância determinará, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de diligências ou perícias, quando entendê-las necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis, observando o disposto no art. 28, in fine. 
54. Dessa forma, não vislumbrando a necessidade de qualquer diligência para elucidação dos fatos, o julgador pode indeferir o pleito do contribuinte, sem que isto interfira de alguma forma no exercício do seu direito de defesa.
55. Segundo o Código de Processo Civil, em seu art. 333, inciso I, �o ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito�. Assim, não suprindo o ônus que lhe foi incumbido por disposição legal, fica facultado ao julgador deferir o pedido de produção de novas provas, o que, conforme dito acima, não é necessário para a elucidação dos fatos que envolvem o presente caso.
56. Compulsando os autos, vejo que a lavratura do auto de infração está municiada de todos os elementos hábeis para a análise da questão. Sendo prescindível a realização de diligência. 
57. Diante disso, afasto o argumento de ofensa aos princípios constitucionais suscitados.
CONCLUSÃO
58. Pelo exposto, conheço do recurso voluntário, para, no mérito, dar-lhe parcial provimento, para excluir do lançamento fiscal a rubrica referente à concessão de auxílio-alimentação �in natura� sem inscrição no PAT, e abono de férias nos termos acima delineados.
É como voto.
(assinatura digital)
Natanael Vieira dos Santos.
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A participagdo nos lucros ou resultados da sociedade empresaria, quando
paga ou creditada em desacordo com a Lei especifica, integra o salario de
contribui¢do para fins de incidéncia previdenciaria.

ABONO DE FERIAS. CONDISDCOES IMPOSTAS EM CLAUSULA
CONTRATUAL OU CONVENCAO COLETIVA DE TRABALHO

O abono de férias de que trata o artigo 143 da CLT, bem como o concedido
em virtude de clausula do contrato de trabalho, do regulamento da empresa,
de convengdo ou acordo coletivo, desde que nao excedente de vinte dias do
saldrio, ndo integrard a remuneracdo do empregado para os efeitos da
Legislagdo do Trabalho, se consubstanciando na excludente do salario de
contribui¢do prevista no § 9°, alinea “e”,item 6 do art. 28 da Lei n.® 8.212/91.

O pagamento condicionado a antiguidade do empregado ndo desvirtua a
natureza da verba, se atendidos os requisitos expressamente previstos no
artigo 144 da CLT

SALARIO FAMILIA. CONCESSAO INDEVIDA. REQUISITOS LEGALIS.
OBSERVANCIA. AUSENCIA.

A mera alegacdo de que a parcela ndo constitui salario de contribuicdo, sem a
devida comprovacao da observancia de requisitos essenciais que legitimam a
exclusdo do beneficio da base de célculo das contribui¢des previdencidrias,
nao afasta a autuacdo efetuada pela autoridade fiscal.

DILIGENCIA. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA.
CONTRADITORIO E AMPLA DEFESA.

Nao vislumbrando a necessidade de qualquer diligéncia para elucidacdo dos
fatos, o julgador pode indeferir o pleito do contribuinte, sem que isto interfira
de alguma forma no exercicio do seu direito de defesa.

Recurso Voluntario Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, I) Por unanimidade de votos: a) em dar
provimento ao recurso nas questdes referentes a auxilio alimentagdao e abono de férias, nos
termos do voto do Relator; b) em negar provimento ao recurso nas demais alegacdes da
recorrente, nos termos do voto do Relator.

(Assinado digitalmente)

Marcelo Oliveira - Presidente.
(Assinado digitalmente)

Natanael Vieira dos Santos - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Marcelo Oliveira
(Presidente da Turma), Adriano Gonzales Silverio, Daniel Melo Mendes Bezerra, Cleberson
Alex Friess, Natanael Vieira dos Santos e Manoel Coelho Arruda Junior.



Processo n° 10976.000251/2008-86 S2-C3T1
Acordao n.° 2301-004.302 Fl. 363

Relatorio

1. Trata-se de Recurso Voluntario interposto por ZIRTAM INDUSTRIAL
LTDA, emn face da decisdo da Delegacia da Receita Feral do Brasil de Julgamento de Porto
Alegre (RS) que julgou improcedente a impugnacdo apresentada e manteve o langamento de
crédito tributario, referente ao periodo de 01/2004 a 12/2004.

2. Segundo relatorio do auto de infracdo, o crédito tributario refere-se as
contribui¢des previdenciarias a cargo da empresa incluidas as contribui¢des devidas ao Fundo
de Previdéncia e Assisténcia Social — FPAS e, as contribui¢cdes para o financiamento dos
beneficios concedidos em razao do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente
dos riscos ambientais do trabalho — RAT, devidas a Seguridade Social pelo sujeito passivo
acima referenciado e nao recolhidas no prazo legal.

3. O crédito em questdo ¢ proveniente da empresa ZIRTAM INDUSTRIAL
LTDA. e foi apurado por meio da verificagdo das folhas de pagamento/resumos e outros
elementos disponibilizados a Fiscalizacdo. O fato gerador das contribuigdes previdenciarias ¢ a
prestagdo de servigos remunerados, integrando a base de calculo todas as verbas salariais pagas
aos trabalhadores pelos servigos prestados.

4. Segundo o relatorio fiscal, os fatos geradores do langamento foram:
fornecimento de refei¢cdes pelo empregador aos seus empregados sem inscri¢do no Programa
de Alimentacao do Trabalhador (PAT), o pagamento de Participacao nos Lucros em desacordo
com a Lei que rege o instituto, pagamento de abono de férias aos empregados de acordo com a
assiduidade e salério do trabalhador.

5. Além disso foi identificada diferenca de recolhimento a menor relativa ao
RAT, em face de erroneo enquadramento da empresa no grau de risco médio cuja aliquota ¢
2% quando o correto seria o enquadramento no risco grave cuja aliquota ¢ igual a 3%.

6. A fiscalizacdo também constatou que alguns empregados receberam
salario-familia, motivo pelo qual foi efetuada a glosa de valores recebidos.

7. ApoOs devidamente intimado do langcamento, o recorrente apresentou
impugnacdo tempestiva para contrapor os argumentos fiscais, no entanto a Delegacia da
Receita Federal do Brasil de Julgamento de Minas Gerais (MG) a considerou improcedente e
manteve o valor do débito.

8. A decisdo a quo restou ementada nos seguintes termos:

"ALIMENTACAO - PARTICIPACAO NOS LUCROS E
RESULTADOS-VERBAS ~~ PAGAS  PELA EMPRESA
VINCULADAS A ASSIDUIDADE DO EMPREGADO GLOSA
SALARIO FAMILIA- RAT -PERICIA

O fornecimento de refeicdo ao trabalhador pela empresa que
ndo aderiu ao PAT é considerado fato gerador de contribui¢do
previdenciaria nos termos da legislagdo em vigor.
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A Participagdo nos Lucros e Resultados da empresa é fato
gerador de contribuigdo previdenciaria se concedida ao
empregado em desacordo com as condi¢oes previstas na
legislagdo pertinente. Sobre a verba vinculada a assiduidade do
trabalhador  paga pela empresa, incide contribui¢do
previdenciaria ndo importa a que titulo seja concedida, nos
termos da legislacdo em vigor.

Ndo integram o salario-de-contribuigcdo os beneficios pagos nos
termos e limites legais. O enquadramento no Codigo Nacional de
Atividade Economica- CNAE é feito de acordo com a atividade
preponderante da empresa.

Ndo se justifica a realizagdo de pericia para verifica¢do do grau
de risco da atividade da empresa quando o reenquadramento no
correspondente grau de risco foi procedido de acordo com a
documentagdo da propria empresa.

Lan¢amento Procedente."” (fl. 325/326).

9. Irresignado com o resultado proferido na primeira instancia, apds ter sido
devidamente intimado (31/03/2009 — cépia AR fl. 335) o contribuinte interpds Recurso
Voluntario as fls. 339/347, o qual tem como argumentos o que segue:

a) sustenta que a empresa efetuou a apuragdo e os pagamentos de suas
contribuicdes previdencidrias de maneira correta, sendo indevida a exigéncia
fiscal;

b) considera indevida a autuacdo sobre o fornecimento de alimentagdo in
natura,

¢) da mesma forma, entende que a pretensdo fazendaria estd desprovida de
fundamento que a ampare, no tocante a exigéncia do crédito tributario com
base na PLR paga aos funciondarios da recorrente;

d) aduz que sdo indevidas a cobranga de contribui¢des previdenciarias sobre
o abono de férias, uma vez que parcela ndo integra a remuneracao do
empregado, ndo podendo, pois, ser base de célculo para fins de tributacao
previdenciaria.

) quanto ao saldrio-familia, argumenta que muito embora ndo tenha natureza
substitutiva da remuneragdo dos segurados, tem cardter nitidamente
alimentar, evidenciado no auxilio a manuten¢do da familia do segurado de
baixa renda. A despeito disso, ndo se incorpora, para qualquer efeito, ao
salario ou beneficio, conforme previsdo do artigo 70 da Lei 8.212/91.

f) A recorrente recolhe o SAT/RAT de acordo com sua classificagdo fiscal no
CNAE e o grau de risco ali determinado, sobre aliquota de 2%. Se os
referidos recolhimentos sdo feitos com base na aliquota de 2%, de acordo
com sua classificacdo no CNAE, a pericia técnica requerida ¢ essencial para
elucidar o caso, ja que a recorrida tenta imputar a recorrente a obrigacao de
recolher o SAT/RAT com base na aliquota de 3%.
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10. Apresentados os argumentos recursais, ndo houve contrarrazdes fiscais e
os autos seguiram a este Conselho para analise.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Natanael Vieira dos Santos, Relator.
DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

1. Conheco do recurso voluntirio, uma vez que foi tempestivamente
apresentado, preenche os requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n°. 70.235, de 6 de
marco de 1972 e passo a analisa-lo.

DA ALIMENTACAO SEM INSCRICAO NO PAT

2. Segundo a fiscaliza¢do, um dos fatos que ensejaram a lavratura do presente
auto de infragdo foi o fornecimento de refeicdes pelo empregador aos seus empregados em
desacordo com o Programa de Alimentagdo ao Trabalhador (PAT).

3. A fiscalizacdo cotejando as folhas de pagamentos, resumos ¢ GRPS, todos
fornecidos pela empresa, além de registro proprios do INSS constatou que as contribuicdes
devidas a Seguridade Social incidentes sobre o salario “in natura” (alimentagcdo) ndo foram
recolhidas ou parceladas, razao pela qual se apurou de plano o crédito previdenciario.

4. Nao obstante o bom arrazoado trazido pelo fisco, a meu ver, o auto de
infragdo ndo merece prosperar. Isso porque a respeito da matéria tenho firmado entendimento
no sentido de que o pagamento do auxilio-alimentacdo nao sofre a incidéncia da contribui¢ao
previdencidria, haja vista a auséncia de sua natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou
ndo no PAT. Assim, entendo que ndo ha que se falar em obrigatoriedade de declarar em GFIP
verbas referentes ao pagamento de auxilio alimentacao.

5. Corroborando o posicionamento ora exposto, tem-se a jurisprudéncia do
Superior Tribunal de Justica pacificando o entendimento no sentido de que o pagamento do
auxilio-alimentacdo nao sofre a incidéncia da contribuicao previdenciaria, por ndo constituir

natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou ndo no Programa de Alimentagcdo do
Trabalhador - PAT.

6. Com tal atitude, a empresa planeja, apenas, proporcionar o aumento da
produtividade e eficiéncia funcionais. (Precedentes. EREsp 603.509/CE, Rel. Min. Castro
Meira, DJ de 08/11/2004, REsp 719.714/PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de
24/04/2006).

7. Segue recente julgado da Primeira Turma deste Colendo Tribunal, in
verbis:

“TRIBUTARIO E ADMINISTRATIVO. VALE-ALIMENTACAO.
PROGRAMA DE ALIMENTACAO DO TRABALHADOR - PAT.
CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. NAO-INCIDENCIA.

1. O valor concedido pelo empregador a titulo de vale-
alimentagcdo ndo se sujeita a contribui¢cdo previdencidria,
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mesmo nas hipoteses em que o referido beneficio é pago em
dinheiro.

2. A exegese hodierna, consoante a jurisprudéncia desta Corte e
da Excelsa Corte, assenta que o contribuinte é sujeito de direito,
¢ ndo mais objeto de tributagdo.

3. O Supremo Tribunal Federal, em situagdo andloga, concluiu
pela inconstitucionalidade da incidéncia de contribui¢do
previdencidria sobre o valor pago em espécie sobre o vale-
transporte do trabalhador, mercé de o beneficio ostentar nitido
carater indenizatorio. (STF - RE 478.410/SP, Rel. Min. Eros
Grau, Tribunal Pleno, julgado em 10.03.2010, DJe 14.05.2010)

4. Mutatis mutandis, a empresa oferece o ticket refeicdo
antecipadamente para que o trabalhador se alimente antes e ir
ao trabalho, e ndo como uma base integrativa do salario,
porquanto este é decorrente do vinculo laboral do trabalhador
com o seu empregador, e é pago como contrapresta¢do pelo
trabalho efetivado.

5. E que: (a) ‘o pagamento in natura do auxilio-alimentacio,
vale dizer, quando a propria alimentacdo é fornecida pela
empresa, ndo sofre a incidéncia da contribui¢do previdencidria,
Ppor ndo possuir natureza salarial, esteja o empregador inscrito,
ou ndo, no Programa de Alimentagdo do Trabalhador - PAT,
ou decorra o pagamento de acordo ou convengdo coletiva de
trabalho’ (REsp 1.180.562/RJ (grifo nosso)

().

6. Recurso especial provido.’

’

(STJ - REsp 1185685/SP, Rel. Ministro HAMILTON
CARVALHIDO, Rel. p/ Acorddo Ministro LUIZ FUX,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2010, DJe 10/05/2011)

(g.n.)

8. Nesse momento faz-se mister a referéncia ao acdrdao de relatoria do
Ministro José Delgado que tratou da matéria em questdo, conforme ementa abaixo transcrita:

“TRIBUTARIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
EXECUCAO  FISCAL. REFEICAO REALIZADA  NAS
DEPENDENCIAS DA EMPRESA. NAO-INCIDENCIA DE
CONTRIBUICAO  PREVIDENCIARIA. ~ PRECEDENTES.
DEBITOS PARA COM A SEGURIDADE SOCIAL.
PRESUNCAO DE CERTEZA E LIQUIDEZ DA CERTIDAO DA
DIVIDA ATIVA. PRECEDENTES.

1. Recurso especial interposto pelo INSS contra acorddo
proferido pelo TRF da 4° Regido segundo o qual: a) o simples
inadimplemento da obrigagdo tributaria ndo constitui infra¢do a
lei capaz de ensejar a responsabilidade soliddria dos socios, b) o
auxilio-alimenta¢do fornecido pela empresa ndo sofre a
incidéncia de contribui¢do previdenciaria, esteja o empregador
inscrito ou ndo no Programa de Alimentagdo do Trabalhador -
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PAT. Em seu apelo, o INSS aponta negativa de vigéncia dos
artigos 135 e 202, do CTN, 2°, § 5° 1 eIV, 3°da Lei 6.830/80,
28, § 9° da Lei n. 8.212/91 e divergéncia jurisprudencial.
Sustenta, em sintese, que: a) a) o onus da prova acerca da ndo-
ocorréncia da responsabilidade tributaria sera do socio-
executado, tendo em vista a presung¢do de legitimidade e certeza
da certiddo da divida ativa; b) é pacifico o entendimento no STJ
de que o auxilio-alimentagdo, caso seja pago em espécie e sem
inscricdo da empresa no Programa de Alimentagdo do
Trabalhador - PAT, é saldario e sofre a incidéncia de
contribuicdo previdenciaria.

2. A jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica pacificou o
entendimento no sentido de que o pagamento in natura do
auxilio-alimentagdo, isto é, quando a propria alimentagdo é
fornecida pela empresa, nio sofre a incidéncia da contribuicdo
previdencidria, por ndo constituir natureza salarial, esteja o
empregador inscrito ou ndo no Programa de Alimentacio do
Trabalhador - PAT. Com tal atitude, a empresa planeja,
apenas, proporcionar o aumento da produtividade e eficiéncia
funcionais. Precedentes. EREsp 603.509/CE, Rel. Min. Castro
Meira, DJ de 08/11/2004, REsp 719.714/PR, Rel. Min. Teori
Albino Zavascki, DJ de 24/04/2006.

3. Constando o nome do socio-gerente na certiddo de divida
ativa e tendo ele tido pleno conhecimento do procedimento
administrativo e da execugdo fiscal, responde solidariamente
pelos débitos fiscais, salvo se provar a inexisténcia de qualquer
vinculo com a obrigagdo.

4. Presungdo de certeza e liquidez da certiddo da divida ativa.
Onus da prova da isen¢do de responsabilidade que cabe ao
socio-gerente. Precedentes: EREsp 702.232/RS, Rel. Min. Castro
Meira, DJ de 26/09/2005; EREsp 635.858/RS, Rel. Min. Luiz
Fux, DJ de 02/04/2007.

5. Recurso especial parcialmente provido.”

(REsp 977.238/RS, Rel. Ministro JOSE DELGADO, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 13.11.2007, DJ 29.11.2007 p. 257) [grifo
nossoj

9. Inclusive, a argumentacdo da Fazenda Nacional nos autos acima (REsp
977.238/RS) era de que o auxilio alimentagdo, pago em espécie e sem inscri¢do da empresa no
Programa de Alimentagdo do Trabalhador (PAT), possuia natureza salarial sendo, portanto,
passivel de recolhimento de tributo. No entanto, sua sustentagdo nao foi provida em razao da
orientagdo jurisprudencial pacifica do STJ em sentido contrario, qual seja ndo incidéncia de
contribui¢des previdencidrias sobre os valores pagos a titulo de auxilio alimentagdo.

10. E recentemente, reforcando o entendimento que vem se pacificando no
STJ, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional publicou o Parecer PGFN/CRJ/n.° 2117/2011
sobre a nao incidéncia de contribuigdo previdencidria sobre o auxilio alimentacdo pago in
natura:
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“Tributario. Contribuicdo previdenciaria. Auxilio-alimentagdo
in natura. Ndo incidéncia. Jurisprudéncia pacifica do Egrégio
Superior Tribunal de Justica. Aplica¢do da Lei n.° 10.522, de 19
de julho de 2002, e do Decreto n.° 2.346, de 10 de outubro de
1997. Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a
nao contestar, a ndo interpor recurso e a desistiv dos ja
interpostos.”

11. No mesmo sentido, cito o Ato declaratorio n.° 03/2011 no qual a PGFN
declarou que “fica autorizada a dispensa de apresentacdo de contestacdo e de interposi¢cdo de
recursos, bem como a desisténcia dos ja interpostos, desde que inexista outro fundamento
relevante: nas acdes judiciais que visem obter a declaragdo de que sobre o pagamento in natura
do auxilio alimentagao nao ha incidéncia de contribui¢do previdenciaria”.

12. Além disso, pelo que se indica nestes casos, a concessao da alimentacao ¢
desvinculada do salario por forca da propria Lei n® 8.212/91 que determina a nao integracao do
saldrio-de-contribui¢do as importancias recebidas a titulo de ganhos expressamente
desvinculados do salario (art. 28, §9°, letra “e”, nimero 7).

13. A Lei n°® 9.528/97 introduziu a obrigatoriedade de apresentagdo em GFIP
dos dados da empresa e dos trabalhadores, os fatos geradores de contribui¢des previdenciarias
¢ valores devidos ao INSS, bem como as remuneragdes dos trabalhadores ¢ valor a ser
recolhido ao FGTS.

14. Sendo assim, entendo que ndo hd que se falar em obrigatoriedade de
declarar em GFIP verbas referentes ao pagamento de auxilio alimentacao, por ndo ter natureza
salarial e ndo fazer parte da base de calculo das contribui¢des previdenciarias, o que torna
improcedente, nessa parte, o auto de infragdo lavrado pela autoridade fiscal.

DA PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS

15. A respeito do pagamento da PLR aos trabalhadores a Constituicao
Federal de 1988, no inciso XI, do artigo 7°, incluiu entre os direitos dos trabalhadores urbanos
e rurais, a participacao nos lucros ou resultados da empresa, enfatizando a sua desvinculacao da
remuneracdo. Eis o teor do dispositivo constitucional:

“Art. 7° Sdo direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, aléem
de outros que visam a melhoria de sua condi¢do social:

XI - participagdo nos lucros, ou resultados, desvinculada da
remuneragdo, e, excepcionalmente, participa¢do na gestdo da
empresa, conforme definido em lei (grifei).”

16. Consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, o exercicio do
direito assegurado pelo referido artigo comegaria “com a edi¢ao da lei prevista no dispositivo
para regulamenté-lo, diante da imperativa necessidade de integracao”. (RE 398284, Rel. Min.
Menezes Direito, julgado em 23/09/2008). A seu turno, a regulamentacdo do dispositivo
“somente ocorreu com a edicado da Medida Proviséria 794/94”, posteriormente convertida na
Lein® 10.101/00. (RE 393764 AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, julgado em 25/11/2008).
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17. A Lein° 10.101/00 determina os termos essenciais para que o pagamento
da PLR ndo sofra a incidéncia de contribui¢ao previdenciaria, sao eles, nos termos do que
determina a legislagao.

18. Nesse sentido, a Lei de Custeio da Seguridade Social, em seu artigo 28, §
9°, "i"", condicionou a ndo incidéncia de contribuicdo previdenciiria ao atendimento dos
critérios fixados em lei especifica:

Art. 28. Entende-se por salario-de-contribui¢do:

().

$ 9 Ndo integram o salario-de-contribui¢do para os fins desta
Lei, exclusivamente:

().

J) a participagcdo nos lucros ou resultados da empresa, quando
paga ou creditada de acordo com lei especifica;”

19. E dizer: a ndo incidéncia da contribui¢do social previdenciria esta
adstrita aos pagamentos realizados a titulo de participacdo nos lucros ou resultados da empresa,
pressupondo a observancia da legislacdo especial, in casu, Lei n° 10.101/2000. E, uma vez
descaracterizado o beneficio, as quantias em comento pagas pelo empregador a seus
empregados ostentam a natureza de remuneragdo, passiveis, pois, de serem tributadas.

20. Do dispositivo exonerativo anteriormente colacionado, verifica-se que tal
previsao legislativa alcanga ou se aplica a PLR paga de acordo com os contornos estabelecidos
pela lei que regule a participacao, e, no caso a Lei n® 10.101/2000. Isto significa que uma PLR
paga, a qual de uma forma ou outra ndo atenda os requisitos da referida lei, entrara no computo
do salario de contribui¢dao do segurado empregado.

21. Para que uma empresa, portanto, possa efetuar pagamentos aos seus
empregados do referido beneficio, sem que o mesmo integre o saldrio de contribuicdo do
segurado, sdo necessarios que se preencham alguns requisitos minimos, em especial os de
natureza material, conforme o disposto no artigo 2°, da Lei n° 10.101/2000:

“Art. 2° A participag¢do nos lucros ou resultados sera objeto de
negociacdo entre a empresa e seus empregados, mediante um
dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de
comum acordo:

1 - comissdo escolhida pelas partes, integrada, também, por um
representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria;

11 - convencgdo ou acordo coletivo.

$ 1° Dos instrumentos decorrentes da negociagdo deverdo
constar regras claras e objetivas quanto a fixagdo dos direitos
substantivos da participag¢do e das regras adjetivas, inclusive
mecanismos de afericdo das informagoes pertinentes ao
cumprimento do acordado, periodicidade da distribuicdo,
periodo de vigéncia e prazos para revisdo do acordo, podendo
ser considerados, entre outros, o0s seguintes critérios e
condigées:
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I - indices de produtividade, qualidade ou lucratividade da
empresa;

Il - programas de metas, resultados e prazos, pactuados
previamente.” (Grifei).

22. Observe-se que, ao se falar de requisitos materiais, estes se relacionam ao
direito substantivo do trabalhador, bastando a auséncia ou inobservancia de um deles para que
a PLR deixe de ostentar essa natureza, passando a integrar o saldrio de contribuicdo do
beneiiciario. Por outro lado, ndo terd natureza remuneratéria € ndo sera tributada pela
Contribuicdo Previdenciaria a PLR, para a qual exista instrumento de negociacgdo, elaborado
com a participacao obrigatoria do sindicato, com regras claras e objetivas, com mecanismo de
aferi¢do dos resultados, assim entendido, por exemplo, 0 mecanismo que comprove como € se
foi o objetivo atingido, periodicidade do pagamento, etc., tudo como determina a lei n°
10.101/2000.

23. Posta a norma, passo a analisar o procedimento adotado pela empresa na
concessao do beneficio.

24. No presente caso, reitere-se que o ponto principal da controvérsia
instaurado entre o Fisco e a contribuinte concentra-se na desconsideracdo da isengdo do
pagamento da participacao nos Lucros e Resultados (PLR) da empresa.

25. O principal fundamento do Fisco para a lavratura do auto de infragdo ¢ o
fato de que a autuada efetuou pagamentos a titulo de PLR com inobservancia de requisitos
legais, portanto, em desacordo com a legislacdo de regéncia, a respeito do que trago a colagdo
o constatado pela autoridade fiscal, conforme apontado no Relatorio Fiscal (fl. 44/45), como
segue:

Embora intimada pelos Termo de Inicio de A¢do Fiscal-TIAF e
Termo de Intimagdo para Apresentagdo de Documentos-TIAD,
com datas para apresentagdo dos documentos para 03/07/2008 e
14/08/2008, respectivamente, a empresa ZIRTAM INDUSTRIAL
LTDA. ndo apresentou o regulamento/plano de metas nem as
planilhas de aferi¢cdo do cumprimento das metas para concessdo
do PLR/2004. Assim sendo, na forma da legislagdo vigente,
concluimos que as verbas pagas a titulo de PLR foram
concedidas em desacordo com a lei especifica e portanto
integram a base de calculo das contribuig¢ées previdenciarias.
Foram Anexados a este relatorio os Termos acima mencionados.

().

4.2.2..4. — O Anexo PLR, competéncia 10/2004, integrante do
presente Relatorio Fiscal, discrimina os valores pagos a cada
trabalhador a titulo de Participagdo nos Lucros ou Resultados.

4.2.2.5 - A Fiscalizagdo cotejando as folhas de pagamentos e
resumos, e, GRPS — Guias de Recolhimento da Previdéncia
Social fornecidas pela empresa e registros proprios do INSS
constatou que as contribuicoes devidas a Seguridade Social
incidentes sobre o PLR ndo foram recolhidas ou parceladas,
razdo pela qual se apurou de plano o crédito previdenciario.
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26. Veja-se que, embora intimada, a empresa ndo apresentou o
regulamento/plano de metas nem as planilhas de afericio do cumprimento das metas
para concessdo do PLR/2004. ficando assim patente a impossibilidade da aferi¢cdo do direito
substantivo conferido pela legislacao ao trabalhador.

27. Compulsando os autos, entretanto, o que de fato se verifica ¢ que, ndo s6
em relacdo o requisitos formais, mas também no que tange aos requisitos materiais, como ¢ o
caso de regras de aferibilidade da PLR, a contribuinte ndo comprovou perante a fiscalizagado ter
atendido os requisitos legais para pagamento dessa participagdo aos segurados empregados.

28. Assim, este relator, além de concordar com as ponderagdes feitas pelo
julgador de primeira instancia, entende como estando correto o enquadramento da rubrica PLR
como salério de contribui¢do paga a empregado em desacordo com as exigéncias legais, nesse
caso, consideradas parcelas de natureza remuneratodria para a Seguridade Social.

DO ABONO DE FERIAS (GRATIFICACAO ASSIDUIDADE DE
FERIAS)

29. Segundo a fiscalizacdo, ao analisar as folhas de pagamento, recibos de
férias e rescisdes contratuais, verificou-se que a empresa paga a seus empregados um abono de
férias conforme estabelecido na convencao Coletiva de Trabalho.

30. Nos termos da Décima Segunda Clausula das Convengdes Coletivas de
Trabalho 2003 firmada em 13 de novembro de 2003 (fl. 45);

Ao empregado que durante o periodo aquisitivo de Férias, ndo
tiver mais de 7 (sete) faltas ao servigo, justificadas ou ndo,
quando sair em gozo de férias, sera pago um abono nos
seguintes valores e condigoes:

a. O abono serd no valor correspondente a 1/3 (um ter¢o) do
salario nominal mensal, tendo como base o salario do dia do
inicio do gozo de férias do empregado e ndo podera superar o
valor maximo de R$504,10, (quinhentos e quatro reais e dez
centavos), para o empregado que tiver 0 (zero) falta no periodo
aquisitivo;

b. O abono serd no valor correspondente a 1/4 (um quarto) do
salario nominal mensal, tendo como base o salario do dia do
inicio do gozo de férias do empregado e ndo podera superar o
valor maximo de R$340,89, (trezentos e quarenta reais e oitenta
centavos), para o empregado que ndo tiver mais de 4 (quatro)
faltas ao servigo,

Como se constata da leitura da clausula acima, o pagamento do
referido abono esta condicionado ao numero de faltas que os
empregados tiverem durante o periodo aquisitivo de férias,
podendo inclusive nem ser pago, caso as faltas excedam a 3
(trés) no periodo de apuragdo. Na verdade trata-se do
pagamento de uma gratificacdo vinculada a assiduidade dos
segurados empregados e ndo do pagamento efetuado segundo o
disposto no art. 144 da Consolidag¢do das Leis do Trabalho
(CLT).
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¢. 0 abono serd no valor correspondente a 115 (um quinto) do
salario nominal mensal, tendo como base o salario do dia do
inicio do gozo de férias do empregado e ndao podera superar o
valor maximo de R$287,10, (duzentos e oitenta e sete reais e dez
centavos), para o empregado que tiver mais de 4 (quatro) e ate 7
(sete) faltas justificadas ou ndo;

s1°-
§20 :
§3o :

§4°

’

$ 5° O empregado que gozar férias antecipadas, receber o abono
e faltar mais de 7 (sete) vezes dentro do periodo aquisitivo,
perdera o direito ao abono referente ao periodo aquisitivo
subseqiiente;

§o6°

’

$ 7° Ficam excluidas da obrigatoriedade da presente Clausula
as empresas que ja concedem abono ou gratificagdo de retorno
de férias, em valores iguais ou superiores ao aqui estabelecido,
bem como aquelas que concedem prémio por assiduidade em
valor igual ou superior ao da presente Clausula.

31. Segundo o relatorio fiscal, os valores pagos ou creditados pela empresa
aos empregados, a titulo de abono de férias configuram parcela integrante do salario de
contribuicao, sendo base de calculo par as contribui¢cdes devidas a Seguridade Social, nos
termos do Art. 28 — inciso I, da Lei n® 8.212, de 24/07/91 c/c art. 214, incisos I, §9..., V, letra

(1342

i” ¢ § 10 do Regulamento da Previdéncia Social — RPS, aprovado pelo Dec. n°.
3.048/99.

Lein’8.212/91:
Art. 28. Entende-se por salario-de-contribui¢do:

I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneragdo
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade
dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer titulo,
durante o més, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste
salarial, quer pelos servicos efetivamente prestados, quer pelo
tempo a disposi¢do do empregador ou tomador de servi¢os nos
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convencdo ou acordo
coletivo de trabalho ou senten¢a normativa; (Redagdo dada pela
Lein®9.528, de 10/12/97).

32. Como se constata da leitura da clausula acima, o pagamento do referido
abono estd condicionado ao nimero de faltas que os empregados tiverem durante o periodo
aquisitivo de férias.
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33. Das regras estabelecidas Décima Segunda Clausula das Convengdes
Coletivas de Trabalho 2003, firmada em 13 de novembro de 2003 (fl. 45), de pronto se verifica
que ha uma limitag¢do de valores, de forma que, individualmente, o beneficiario nunca recebera
um montante que exceda a 20 (vinte) dias de seu salario.

34. Com fulcro no art. 144 da CLT, a recorrente sustenta que "sdo indevidas
como obrigagdo principal contribui¢oes devidas pelos segurados, as contribuig¢oes
previdenciarias ora cobradas sobre o abono de férias, uma vez que tal parcela ndo integra a
remuneragdo do empregado, ndo podendo, pois, ser base de cdlculo para fins de tributagdo
previdenciaria."

35. Ocorre que, o levantamento pertinente ao abono de férias - assiduidade -
toi mantido pela decisdo de primeira instancia sob o fundamento de que em conformidade com
o artigo 457, § I°. da CLT, todo abono ¢ salario, salvo disposi¢do expressa em contrario, €, por
essas razdo - auséncia de disposi¢do legal em contrario - aplica-se a regra da CLT, isto ¢, todo
abono tem cunho salarial e integra o salario-de-contribuicdo, salvo as excecoes legais.

36. Do exame dos citados artigos constantes da CLT, temos que a legislacao
trabalhista, sem outras restricdes ou condicionantes, estabelece que o abono de férias nao deve
exceder a vinte dias de salario para que seja excluido da remuneragdo, sendo vejamos:

Art. 143. E facultado ao empregado converter 1/3 (um ter¢o) do
periodo de férias a que tiver direito em abono pecunidrio, no
valor da remunera¢do que lhe seria devida nos dias
correspondentes.

Art. 144. O abono de férias de que trata o artigo anterior, bem
como o concedido em virtude de clausula do contrato de
trabalho, do regulamento da empresa, de convengdo ou acordo
coletivo, desde que ndo excedente de vinte dias do salario, ndo
integrardo a remunerac¢do do empregado para os efeitos da
legislagdo do trabalho.

37. Portanto, se a lei ndo estipulou outra condi¢do, que ndo a proibicao
quanto a ndo exceder vinte dias de salario, para restar excluido da remuneracdo, ndo pode o
Fisco entender que os pagamentos feitos a titulo de abono ou gratificagao assiduidade de férias,
cujos valores ndo excedem ao limite ora apontado, sdo alcancados pela incidéncia da
contribuicao previdenciaria.

38. E nessa linha de nio ser tributada tal verba o entendimento ja firmado no
CAREF, conforme julgado da Camara Superior de Recursos Fiscais, assim ementado:

"ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

Periodo de apuragdo: 01/03/1999 a 31/07/2005 ABONO DE
FERIAS.

O abono de férias de que trata o artigo 143 da CLT, bem como o
concedido em virtude de clausula do contrato de trabalho, do
regulamento da empresa, de conven¢do ou acordo coletivo,
desde que ndo excedente de vinte dias do salario, ndo integrardo
a remuneragdo do empregado para os efeitos da Legislagdo do
Trabalho.
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Recurso especial negado.
(CARF, Acorddo 920200.485 2 “ Turma. Camara Superior de

Recursos Fiscais. Sessdo de 09.03.2010)."

39. Assim, infere-se que os abonos ou gratificagdes de férias, de que tratam
os artigos 143 ¢ 144 da CLT, quando pagos conforme o regramento daqueles dispositivos
legais, n30 integram o salario de contribuicao para fins previdenciério.

40. Neste ponto, portanto, razao tem a recorrente, e, por conseguinte, deve ser
excluido do langamento os valores relativos abono de férias (Levantamento: ABF - Periodo do
crédito de 01/2004 a 12/2004), haja vista que na hipotese ndo integram o salario de
contribuicao do segurado.

DO SALARIO FAMILIA

41. A auditoria fiscal relata ainda que alguns empregados receberam salério-
familia indevidamente, motivo pelo qual foi efetuada a glosa de valores recebidos. Por sua vez,
a recorrente, aduz que o saldrio-familia ndo integra o saldrio de contribuicao.

42. Salério-familia € o beneficio pago na propor¢do do respectivo numero de
filhos ou equiparados de qualquer condicdo até a idade de quatorze anos ou invalido de
qualquer idade, independente de caréncia e desde que o salario-de-contribui¢do seja inferior ou
igual ao limite maximo permitido.

43. Tém direito ao beneficio: o empregado e o trabalhador avulso que estejam
em atividade: o empregado e o trabalhador avulsos aposentados por invalidez, por idade ou em
gozo de auxilio-doenga; o trabalhador rural (empregado rural ou trabalhador avulso) que tenha
se aposentado por idade aos 60 anos, se homem, ou 55 anos, se mulher; demais aposentados,
quando completarem 65 anos (homem) ou 60 anos (mulher);

44. Além disso quando o pai e a mde sdo segurados empregados ou
trabalhadores avulsos, ambos tém direito ao salario-familia.

45. Segundo o art. 28, §9°, alinea “a”, da Lei 8.212/91 ndo integram o salario-
de-contribui¢do os beneficios da previdéncia social, nos termos e limites legais, salvo o salario-
maternidade.

46. No caso em analise, diante da suposta identificacdo de concessdo
indevida do beneficio feita pelo Fisco, caberia ao recorrente apresentar provas substanciais de
que a concessao do salario-familia foi efetuada de acordo com os ditames legais, o que nao o
fez.

47. Alegar puramente que a parcela ndo constitui salario de contribui¢do, sem
a devida comprovacdo da observancia de requisitos essenciais que legitimam a exclusdo do
beneficio da base de calculo das contribui¢des previdencidrias, ndo possui o condao de afastar
a autuacao efetuada pela autoridade fiscal.
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DA VIOLACAO AO PRINCIPIO DO CONTRADITORIO E DA
AMPLA DEFESA - INDEFERIMENTO DE PERICIA

48. Conforme consta no relatério fiscal, foi apurada diferenca de
recolhimento a menor relativa ao RAT, em face de errdneo enquadramento da empresa no grau
de risco médio cuja aliquota ¢ 2% quando o correto seria 0 enquadramento no risco grave cuja
aliquota ¢ ignal a 3%, bem como descreveu a autoridade fiscal nos seguintes termos:

".).

4.2.5.1-Tendo em vista o objeto social da empresa ZIRTAM
INDUSTRIAL LTDA. conforme descrito no item 3.1 do presente
relatorio e com vistas no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica,
cuja copia anexamos ao presente Auto de Infragdo, constatamos
que no periodo de 01/2004 a 13/2004, de acordo com a
Classificagdo Nacional de Atividades Econémicas - CNAE ,
Anexo I do Regulamento da Organiza¢do e do Custeio da
Seguridade Social-ROCSS aprovado pelo Decreto n° 2.173/97, e
o Anexo V do Regulamento da Previdéncia Social-RPS aprovado
pelo Decreto n° 3.048/99, com vigéncia de 07/97 a 05/2007 o
codigo da atividade principal da empresa era o 28.99-1-00-
Fabricagdo outros produtos elaborados metal- correspondendo
ao grau 3, risco grave, cuja aliquota das contribuig¢des para o
financiamento dos beneficios concedidos em razdo do grau de
incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos Riscos
Ambientais do Trabalho-RAT é de 3%. Somente a partir do
advento do Decreto n°. 6.042 de 12/02/2007, valido a partir de
06/2007, que deu nova redagdo ao Anexo V do Decreto n°
3.048/99, o CNAE FISCAL da empresa passou para o cod.
25.39-0-00 - Servicos de usinagem, solda, tratamento e
revestimento em metais- e 25.13-00 - Fabricacdo de obras de
calderaria pesada -correspondentes ao grau 2, risco médio,
aliquota de 2%.."

49. Em sede de impugnacdo, sem contraditar o autoenquadramento erroneo
como apontou a fiscalizagdo, a recorrente protestou contra o langamento, solicitando o exame
pericial in loco para que a fiscalizacdo determinasse com exatidao o seu CNAE fiscal.

50. No entanto, o Colegiado indeferiu o pedido da recorrente tendo em vista
que o lancamento era relativo a uma situagdo existente no ano de 2004 e se baseava em
documentos elaborados pela propria empresa.

51. Em suas razdes recursais a recorrente entende que o indeferimento da
pericia importa em prejuizo ao seu direito, além de implicar violagdo ao principio do
contraditdrio e da ampla defesa previsto no artigo 5°, LV da CF/88, motivo pelo qual requer o
retorno dos autos para que seja realizada a pericia.

52. Contudo, a possibilidade de realizagdo de novas diligéncias para apuragdo
dos fatos ¢ uma faculdade do julgador, quando houver duvida acerca dos fatos constantes nos
autos, sem violagdo de qualquer direito constitucionalmente assegurado.

53. Assim dispde o art. 18, do Decreto n® 70.235, de 1972, com redagao dada
pelo art. 1° da Lei n° 8.748, de 1993, in verbis:
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Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instancia
determinard, de oficio ou a requerimento do impugnante, a
realizagdo de diligéncias ou pericias, quando entendé-las
necessdrias, indeferindo as que considerar prescindiveis ou
impraticaveis, observando o disposto no art. 28, in fine.

54. Dessa forma, ndo vislumbrando a necessidade de qualquer diligéncia para
elucidacao dos fatos, o julgador pode indeferir o pleito do contribuinte, sem que isto interfira
de algumia forma no exercicio do seu direito de defesa.

55. Segundo o Codigo de Processo Civil, em seu art. 333, inciso I, “o onus
da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito”. Assim, ndo suprindo o
onus que lhe foi incumbido por disposicao legal, fica facultado ao julgador deferir o pedido de
producdo de novas provas, o que, conforme dito acima, ndo ¢ necessario para a elucidagdo dos
fatos que envolvem o presente caso.

56. Compulsando os autos, vejo que a lavratura do auto de infragdo estd
municiada de todos os elementos hdbeis para a andlise da questdo. Sendo prescindivel a
realizacdo de diligéncia.

57. Diante disso, afasto o argumento de ofensa aos principios constitucionais
suscitados.

CONCLUSAO

58. Pelo exposto, conhego do recurso voluntario, para, no mérito, dar-lhe
parcial provimento, para excluir do lancamento fiscal a rubrica referente a concessdo de
auxilio-alimentacdo “in natura” sem inscricdo no PAT, e abono de férias nos termos acima
delineados.

E como voto.

(assinatura digital)

Natanael Vieira dos Santos.



